
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 529.205 - PE (2014/0138254-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FÁBIO JOSÉ OLIVEIRA FERREIRA 
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
  HOMERO MENDES 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ANTÔNIO FIGUEIREDO GUERRA BELTRÃO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA 
DE ASSINATURA DO ADVOGADO DA PARTE NA PETIÇÃO 
DO RECURSO ESPECIAL. APELO NOBRE INEXISTENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. 
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
ser considerado inexistente o recurso apresentado na instância especial 
sem a assinatura do advogado da parte. 
2. Ainda nos termos da jurisprudência desta Corte, a possibilidade de 
sanar o referido vício somente se aplica nas instâncias ordinárias, o que 
não se permite em sede de recursos excepcionais (EDcl no AgRg no 
REsp 1.417.727/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 
17/03/2014)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 529.205 - PE (2014/0138254-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FÁBIO JOSÉ OLIVEIRA FERREIRA 
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
  HOMERO MENDES 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ANTÔNIO FIGUEIREDO GUERRA BELTRÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, por considerar 

inexistente o recurso especial apresentado sem a assinatura do advogado da parte. 

Nas razões do regimental, a parte agravante sustenta, em síntese, que a decisão 

impugnada afronta o artigo 13 do CPC, segundo o qual, verificando a incapacidade processual ou 

a irregularidade da representação das partes, o juiz, suspendendo o processo, marcará prazo 

razoável para ser sanado o defeito.

Requer, por fim, a concessão de prazo para a assinatura da petição do recurso 

especial.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento. 

 Como antes asseverado, o recurso especial não merece ser conhecido, tendo em 

vista que é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser considerado 

inexistente o recurso apresentado na instância especial sem a assinatura do advogado da parte.

Confira-se o precedente:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
SEM ASSINATURA.
O Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação segundo a 
qual "é inexistente recurso apresentado na instância especial sem a 
assinatura do advogado da parte". Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 348.535/ES, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 03/12/2013)

Ainda nos termos da jurisprudência desta Corte, a possibilidade de sanar o 

referido vício somente se aplica nas instâncias ordinárias, o que não se permite em sede de 

recursos excepcionais (EDcl no AgRg no REsp 1.417.727/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 17/03/2014).

Em igual sentido, veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓPIA DIGITALIZADA DA PEÇA RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
ASSINATURA ORIGINAL DO ADVOGADO. INADMISSIBILIDADE. 
REGULARIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO INFUNDADO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, PARÁGRAFO 2º, DO CPC.
1. O recurso dirigido à esta Corte Superior sem assinatura do 
advogado é considerado inexistente, não sendo aplicável à 
instância extraordinária a concessão do prazo previsto no art. 13 
do Código de Processo Civil para regularização do vício. 
Precedentes.
2. Recurso infundado a ensejar a aplicação da multa prevista no 
art.
557,  parágrafo 2º do Código de Processo Civil.
3. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 6.024/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 11/04/2014)
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Ante o exposto, nega-se provimento ao presente regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0138254-0 AREsp 529.205 / PE

Números Origem:  254123320108170001  295806300

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FÁBIO JOSÉ OLIVEIRA FERREIRA
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)

HOMERO MENDES
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : ANTÔNIO FIGUEIREDO GUERRA BELTRÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ingresso e Concurso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FÁBIO JOSÉ OLIVEIRA FERREIRA
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)

HOMERO MENDES
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : ANTÔNIO FIGUEIREDO GUERRA BELTRÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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